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RESUMO
Objetivos: analisar a prática de atividade física de lazer de pessoas com e sem doenças crônicas 
não transmissíveis usuárias do sistema único de saúde do município de Ribeirão Preto – São 
Paulo. Métodos: trata-se de estudo observacional transversal. Os dados foram coletados por 
meio de entrevistas em uma amostra por conveniência e aleatória de adultos. Resultados: 
foram 719 pessoas, dentre as quais 70,1% possuíam doenças crônicas não transmissíveis, 
sendo 68,1% inativos. A inatividade física apresenta uma distribuição semelhante entre os 
grupos com e sem doença, e a média nacional na atividade física de lazer. Conclusões: esses 
dados podem direcionar ações junto aos serviços de saúde no que tange ao incentivo à 
realização de atividade física e ao estímulo de práticas saudáveis de lazer, como estratégias 
multiprofissionais no âmbito político de saúde.
Descritores: Exercício; Atividades de Lazer; Doença Crônica; Atividade Física; Estilo de Vida.

ABSTRACT
Objectives: to analyze the leisure physical activity of people with and without chronic non-
communicable diseases by the single health system of the city of Ribeirão Preto – São Paulo. 
Methods: observational cross-sectional study, data were collected by means of interviews 
in a sample for convenience and random of adults. Results: there were 719 people, where 
70.1% had chronic non-communicable diseases, being 68.1% inactive. Physical inactivity 
presents a similar distribution between the groups with and without disease and a national 
average in leisure physical activity. Conclusions: these data are aimed at health services 
that do not encourage physical and auditory leisure activities, such as multiprofessional 
activities in the health area.
Descriptors: Exercise; Leisure Activities; Chronic Disease; Motor Activity; Life Style.

RESUMEN
Objetivos: analizar la práctica de actividad física de ocio de personas con enfermedades 
crónicas no transmisibles por el sistema único de salud del municipio de Ribeirão Preto – São 
Paulo. Métodos: estudio observacional transversal, los datos fueron recolectados por medio 
de entrevistas en una muestra por conveniencia y aleatoria de adultos. Resultados: fueron 
719 personas, donde el 70,1% poseía enfermedades crónicas no transmisibles, siendo el 
68,1% inactivo. La inactividad física presenta una distribución similar entre los grupos con 
y sin enfermedad y una media nacional en la actividad física de ocio. Conclusiones: estos 
datos se dirigen a los servicios de salud que no incentivan la realización de actividades 
físicas y auditivas de ocio, como las actividades multiprofesionales en el espacio de salud.
Descriptores: Ejercicio; Actividades de Ocio; Enfermedad Crónica; Actividad Física; Estilo 
del Vida.
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INTRODUÇÃO

As quatro principais doenças do grupo de doenças crônicas 
não transmissíveis (DCNT) mais estudadas no contexto de in-
tervenção sobre a prática de atividade física são as doenças do 
aparelho circulatório, o câncer, as doenças respiratórias crônicas 
e o diabetes mellitus (DM)(1). A prevalência mundial das DCNT 
tem aumentado nas últimas décadas, sendo responsáveis por 
38 milhões de mortes no mundo em 2012 e 74% no Brasil. A 
sua complexidade é fortemente influenciada por fatores de 
riscos comportamentais comuns. Um dos principais fatores é a 
inatividade física, dentre a dieta pouco saudável, uso nocivo do 
álcool, uso do tabaco e excesso de peso corporal(1-2). Uma esti-
mativa mostrou que a redução em 10% ou 25% da inatividade 
física evitaria 530 mil ou 1,3 milhões de mortes, respectivamente, 
por ano no mundo, uma vez que a inatividade física aumenta o 
risco de condições adversas da saúde(3). Por outro lado, a literatura 
mostra evidências importantes de que o exercício físico pode 
reduzir o risco de mortalidade prematura de pelo menos 20% a 
30% em mais de 25 tipos de condições crônicas(4).

Nessa direção, se comparado com nenhum exercício regular, 
qualquer tipo de atividade física (AF) fornece um efeito protetor 
contra o risco de doença cardiovascular. Além disso, todas as for-
mas de AF, independentemente de idade, sexo ou etnia, têm um 
efeito benéfico na prevenção de DCNT, apresentando melhores 
resultados na mortalidade(5).

No Brasil, apoiada pelo Ministério da Saúde, a recomendação 
para todos os grupos etários é de serem fisicamente ativos. O nível 
recomendado é a prática de pelo menos 150 minutos por semana 
de atividade física de moderada intensidade para que se consiga 
atingir objetivos como a prevenção das DCNT, sendo preconizado 
para as pessoas serem mais ativas e não necessariamente mais 
condicionadas, o que permite a inclusão de programas mais 
flexíveis em suas vidas cotidianas(6).

Presente nas diversas ações do cotidiano, ou seja, no trabalho - 
ou âmbito ocupacional -, no âmbito doméstico, no deslocamento 
e no lazer, a prática de AF requer estudos que, ao considerar esses 
quatro diferentes domínios, sirvam para esclarecer melhor sua 
relação com diversos aspectos relacionados à saúde, além de 
direcionar a elaboração de ações com a finalidade de aumentar 
o nível de atividade física da população(7).

Estudo que avaliou a prevalência em 27 capitais brasileiras 
da prática de atividade física mostrou que esta ocorre em mais 
de um terço da população brasileira (33%), sendo maior entre 
homens do que entre mulheres. A frequência tende a diminuir 
com o aumento da idade, de forma mais acentuada entre os 
homens, e a aumentar com o nível de escolaridade(8).

Embora estudos anteriores tenham demonstrado que a ati-
vidade física regular pode atrasar o aparecimento de certas 
doenças crônicas, ainda é preciso explorar sobre as mudanças 
nas práticas de atividade física após o diagnóstico de doenças 
crônicas(4-6). Metanálise que testou as possíveis diferenças nas 
taxas de adesão e abandono entre pacientes envolvidos em 
intervenções de atividade física aeróbica mostrou a taxa geral 
de adesão de 77,0% aos programas de atividade física, enquanto 
a taxa de abandono foi de 7,0%, sugerindo que pessoas com 
condições crônicas são capazes de sustentar a atividade física 

por mais de 3 meses, sob diferentes graus de supervisão, em 
níveis suficientes para os benefícios para a saúde(1).

Com o envelhecimento da população, a AF tem sido uma 
rotina importante na vida dos idosos. Estudo na China que ava-
liou 3.198 idosos identificou que as pessoas idosas fisicamente 
ativas experimentaram um início mais tardio de doença crônica 
em comparação com as sedentárias, particularmente para obe-
sidade e diabetes. Após o diagnóstico de uma doença crônica, 
as pessoas idosas fisicamente ativas apresentaram maior proba-
bilidade de aumentar seus níveis de atividade física, enquanto 
as pessoas idosas sedentárias eram menos propensas a iniciar 
atividades físicas(9).

No Brasil, estudo realizado em Florianópolis, com o objetivo 
de verificar os níveis de atividade física e as condições de saúde 
de mulheres idosas, encontrou nível de atividade física relacio-
nado com as características sociodemográficas e as condições 
de saúde, sendo que as idosas mais ativas são mais jovens, não 
têm doenças e o seu estado de saúde não dificulta a prática de 
atividade física(10). Por outro lado, estudo realizado em Curitiba, 
com o objetivo de descrever a prevalência estimada de DCNT e 
fatores de risco comuns entre a população adulta, verificou que, 
de 1.103 pessoas avaliadas, 35,1% eram suficientemente ativas(11).

Apesar dos benefícios evidenciados da prática regular de 
atividade física, a sua promoção é complexa e dificultada, pois 
há necessidade de planejamento baseado em evidências de in-
tervenções em saúde pública, com o incremento de abordagens 
científicas comportamentais com foco em indivíduos(12). Compreen-
der os motivos de algumas pessoas serem ativas e outras não, e a 
quantidade desses indivíduos em uma sociedade, contribuirá para 
o planejamento das intervenções públicas para o incremento da 
atividade física da população(13). Um dos domínios mais estudados 
para a intervenção na literatura tem sido a prática de AF realizada 
no tempo livre, também conhecida como atividade física de lazer 
(AFL). Neste estudo, pretende-se compreender as diferenças em 
um contexto do interior paulista na prática de AFL de pessoas com 
e sem DCNT e usuárias das unidades de saúde.

OBJETIVOS

Analisar os níveis de atividade física de lazer de pessoas com 
e sem doenças crônicas não transmissíveis usuárias de unidades 
de saúde no município de Ribeirão Preto – SP.

MÉTODOS

Aspectos éticos

Este estudo obedece a Resolução 466/2012 do Conselho 
Nacional de Saúde do Ministério da Saúde, e foi aprovado pelo 
Comitê de Ética em Pesquisa da Escola de Enfermagem de Ribeirão 
Preto-USP, nº do parecer 1.875.599. Também atende às diretrizes 
do STROBE para sua apresentação.

Desenho, local do estudo e período

Trata-se de um estudo de natureza descritiva, observacional, 
transversal e com abordagem quantitativa. O local do estudo foi 
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o município de Ribeirão Preto, situado na região nordeste do 
estado de São Paulo (SP), com uma população estimada para 
o ano 2018 pelo IBGE de 694.534 habitantes(14-15). A Rede de 
Serviços da Atenção Básica à Saúde está organizada em cinco 
Distritos de Saúde (Oeste, Central, Sul, Norte e Leste).

População ou amostra: critérios de inclusão e exclusão

A população do estudo foi composta pelos 53.240 atendimen-
tos de adultos realizados nas Farmácias no ano de 2016. O plano 
amostral adotado foi por Amostragem Aleatória Estratificada 
com alocação proporcional por estratos, no qual cada estrato 
foi formado pelos Distritos de Saúde de Ribeirão Preto – SP. Para 
o cálculo amostral, foi adotado 10% de erro relativo, nível de 
significância de 5%. Participaram do estudo 719 pessoas, sendo 
107 do Distrito Oeste, 192 do Central, 100 do Sul, 165 do Norte 
e 155 do Leste. Os critérios de inclusão foram adultos com idade 
maior que 18 anos de idade, usuários dos serviços de saúde e 
que concordaram com o TCLE do estudo.

Protocolo do estudo

A coleta de dados ocorreu de abril de 2017 a abril de 2018, 
por meio de entrevista, no momento do atendimento nas 
unidades de saúde. Utilizou-se um questionário contendo as 
variáveis sociodemográficas e clínicas: sexo (feminino e mas-
culino), idade (de 18 a 29, 30 a 59, 60 anos ou mais), estado 
civil (casado ou união estável, separado ou divorciado, viúvo e 
solteiro), escolaridade (abaixo de ensino fundamental, ensino 
fundamental, ensino médio ou ensino superior ou mais) e a 
classe econômica segundo a ABEP - Associação Brasileira de 
Empresas de Pesquisa – 2016 (A1, B1, B2, C1, C2, D/E), tipo de 
doença referida - doenças circulatórias (hipertensão arterial, 
doenças cardíacas e acidente vascular cerebral), câncer, doenças 
respiratórias (rinite, sinusite, asma, bronquite e doença pulmo-
nar obstrutiva crônica) e diabetes mellitus (tipo 1 e tipo 2)(2,16).

Também se utilizou o instrumento International Physical 
Activity Questionnaire (IPAQ) versão longa, para a identificação 
do nível de atividade física de lazer(17). O domínio utilizado para 
análise foi “atividades físicas de recreação, esporte, exercício 
e de lazer”, denominada neste trabalho como AFL. Esse do-
mínio contém seis questões sobre a realização, pela pessoa, 
de caminhada, atividades moderadas e atividades vigorosas. 
Com relação à intensidade, as atividades consideradas mo-
deradas são aquelas que precisam de algum esforço físico e 
que aumentam um pouco a frequência respiratória, enquanto 
as vigorosas são as que precisam de um grande esforço físico 
e aumentam muito a frequência respiratória. A frequência 
da AFL foi considerada em dias por semana, e a duração foi 
considerada em minutos por dia.

Para classificação do nível de atividade física, utilizou-se a 
recomendação da Organização Mundial da Saúde (OMS), que 
considera ativos aqueles que realizam pelo menos 150 minutos 
de atividade física moderada na semana ou 75 minutos de ati-
vidade física vigorosa na semana. Os insuficientemente ativos 
foram considerados aqueles que realizam de 10 a 150 minutos 

de atividades físicas moderadas, e os inativos aqueles que não 
praticam pelo menos 10 minutos de AFL na semana(17-18).

Análise dos resultados e estatística

Foi realizada análise estatística descritiva apresentada por meio 
de tabelas, a fim de identificar as diferenças entre os grupos de 
pessoas com e sem DCNT. Utilizou-se o teste de qui-quadrado, 
adotando-se o nível de significância de 5%. Os dados foram 
analisados e processados pelo programa SPSS, versão 21.

RESULTADOS

Participaram do estudo 719 usuários das unidades de saúde 
do município. Em relação aos dados sociodemográficos, houve 
predomínio do sexo feminino (71,2%), idade entre os 30 e 59 
anos (48,9%), casados ou união estável (47,1%), ensino funda-
mental incompleto (40,7%) e classe socioeconômica C1 (26,9%). 
A maioria das pessoas referiu possuir alguma das DCNT (504 
- 70,1%), e 215 (29,9%) referiram nenhuma DCNT.

Em relação ao tempo de prática de AFL, a maioria da amostra 
foi considerada inativa (500 - 69,5%), ou seja, não pratica ao menos 
10 minutos de atividade, e 115 (16%) referiram ser ativos, como 
pode ser identificado na Figura 1. A distribuição do nível de AFL 
entre os grupos que possuem ou não DCNT foi semelhante.

Observa-se que, em relação às características sociodemográ-
ficas e aos níveis de AFL, a distribuição foi semelhante segundo 
os grupos de pessoas que possuem ou não alguma das DCNT, 
conforme se observa na Tabela 1. No entanto, as pessoas com 
DCNT, ensino superior e idade entre os 18 e 34 anos foram mais 
ativas do que as pessoas sem DCNT. Não houve significância 
estatística em nenhuma variável dos dados sociodemográficos.

Na Tabela 2, temos a distribuição do nível de AFL segundo 
os diferentes tipos de DCNT. Apesar da distribuição semelhante 
entre os grupos, com predomínio da inatividade física, as neo-
plasias apresentaram menores valores de inatividade quando 
comparadas a outras doenças.

 

Figura 1 - Distribuição numérica dos usuários dos serviços de saúde com 
ou sem doenças crônicas não transmissíveis segundo o nível de atividade 
física de lazer, Ribeirão Preto, São Paulo, Brasil, 018
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DISCUSSÃO

Os nossos achados encontraram que, independente de possuir 
ou não DCNT, a maioria das pessoas adultas são inativas na AFL 
(69,5%). Em contrapartida, estudo nacional de inquérito telefônico, 
cujo objetivo foi descrever as prevalências dos fatores de risco e 
proteção para as DCNT na população adulta residentes nas capi-
tais brasileiras em 2013, evidenciou que, de 52.929 entrevistas, 
apenas 16,2% referiram inatividade física(19).

A distribuição dos níveis de AFL ativos, irregularmente inativos 
e inativos mostrou-se semelhante entre os grupos de pessoas 
com e sem DCNT. Por outro lado, segundo um estudo realizado 

em Florianópolis, houve diferenças, pois, dentre as pessoas que 
possuíam alguma doença, a maioria foi considerada ativa (61,8%) 
e as que não possuíam doença também foram, majoritariamente, 
mais ativas que os demais entrevistados (92,9%). Ou seja, a maioria 
foi considerada ativa, sendo aqueles que apresentaram alguma 
doença mais inativos que os demais(10).

Segundo um estudo que avaliou o nível de AFL dos brasileiros 
das cinco regiões do país, por meio da Pesquisa Nacional de Saúde, 
22,7% dos entrevistados foram considerados ativos. Em comparação 
com o presente estudo, pode-se dizer que a população estudada, do 
município de Ribeirão Preto, é menos ativa do que as pessoas das 
demais localidades do país (16%). Esses números se assemelham 

Tabela 1 - Distribuição numérica e percentual dos usuários dos serviços de saúde com ou sem doenças crônicas não transmissíveis, segundo dados 
sociodemográficos e atividade física de lazer, Ribeirão Preto, São Paulo, Brasil, 2018

Variável
Sem Doença Crônica Não Transmissível Com Doença Crônica Não Transmissível

Ativos Irregular Inativos Ativos Irregular Inativos
n (%) n (%) n (%) p n (%) n (%) n (%) P

Sexo ,215 ,132
Feminino 21 (14,1) 14 (9,4) 114 (76,5) 52 (14,3) 55 (15,2) 266 (70,5)
Masculino 13 (19,7) 10 (15,2) 43 (65,2) 29 (20,6) 66 (17,7) 67 (61,7)

Idade ,104 ,099
18-34 18 (15,7) 12 (10,4) 86 (73,9) 23 (18,1) 29 (22,8) 76 (59,1)
35-59 9 (11,8) 12 (15,8) 66 (72,4) 32 (14,7) 30 (13,8) 166 (71,4)
≥ 60 7 (29,2) 0 (0) 17 (70,8) 26 (16,3) 21 (13,1) 113 (70,6)

Estado Civil ,534 ,440
Casado/União estável 15 (15,8) 11 (11,6) 69 (72,6) 36 (14,3) 36 (14,3) 174 (71,3)
Separado/Divorciado 0 (0) 2 (12,5) 14 (87,5) 6 (12) 9 (18) 36 (70)
Viúvo 2 (33,3) 0 (0) 4 (66,7) 4 (11,1) 7 (19,4) 25 (69,4)
Solteiro 17 (17,3) 11 (11,2) 70 (71,4) 36 (20,7) 29 (16,7) 109 (62,6)

Escolaridade ,750 ,054
< Ensino Fundamental 9 (12,9) 10 (14,3) 51 (72,9) 36 (15,7) 31 (13,9) 157 (70,4)
Ensino Fundamental 4 (23,5) 2 (11,8) 11 (64,7) 5 (12,8) 5 (12,8) 29 (74,4)
Ensino Médio 16 (17,2) 7 (7,5) 70 (75,3) 22 (12,8) 29 (16,9) 121 (70,3)
≥ Ensino Superior 6 (14,3) 5 (14,3) 25 (71,4) 19 (27,1) 15 (21,4) 36 (51,4)

Classe Econômica ,519 ,529
A 1 (12,5) 2 (25) 5 (62,5) 4 (30,8) 2 (15,4) 7 (53,8)
B1 2 (10) 3 (15) 15 (75) 5 (15,2) 6 (18,2) 22 (66,7)
B2 11 (19,3) 4 (7) 42 (73,7) 22 (18,5) 21 (17,6) 76 (63,9)
C1 6 (11,8) 5 (9,8) 40 (78,4) 24 (16,8) 23 (16,1) 96 (67,1)
C2 12 (23,5) 6 (9,8) 34 (66,7) 17 (13,3) 23 (18) 88 (68,8)
D/E 2 (7,1) 6 (17,9) 21 (75) 9 (13,2) 5 (7,4) 54 (79,4)

Tabela 2 - Distribuição numérica e percentual dos níveis de atividade física de lazer, segundo os tipos de doenças crônicas não transmissíveis, Ribeirão 
Preto, São Paulo, Brasil, 2018

Variável Ativos Irregularmente Ativos Inativos Total
n (%) n (%) n (%) n 

Sem Doença Crônica Não Transmissível 34 (15,8) 24 (11,2) 157 (73) 215 
Doenças Cardiovasculares

Hipertensão Arterial 40 (17,1) 31 (13,2) 163 (69,7) 234
Acidente Vascular Cerebral 1 (4,8) 3 (14,3) 17 (81) 21
Doenças Cardíacas 13 (18,8) 10 (14,5) 46 (66,7) 69
Total 54 (16,6) 44 (13,5) 226 (69,7) 324

Doenças Respiratórias
Rinite 23 (14,1) 28 (17,2) 112 (68,7) 163
Sinusite 24 (14,1) 32 (18,9) 113 (66,9) 169
Doença Pulmonar Obstrutiva Crônica 4 (25) 1 (6,3) 11 (68,8) 16
Asma 3 (15,8) 3 (15,8) 13 (68,4) 19
Bronquite 3 (10) 6 (20) 21 (70,0) 30
Total 57 (14,4) 70 (17,6) 270 (68,0) 397

Diabetes Mellitus
Tipo 1 0 (0) 0 (0) 4 (100) 4
Tipo 2 20 (20,6) 10 (10,3) 67 (69,1) 97
Total 20 (19,8) 10 (9,9) 71 70,3) 101

Neoplasias 7 (30,4) 6 (26,1) 10 (43,5) 23
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quando comparamos os ativos na prática da AFL no sudeste (22,9%), 
região do município estudado(15). Esse dado também se compara 
ao de um estudo no município de Florianópolis, Santa Catarina, 
o qual diz que mais mulheres do que homens não atendem as 
recomendações de atividade física de lazer, sendo que 25,1% dos 
homens estudados praticam AFL(10). Na literatura nacional e inter-
nacional, as pessoas do sexo masculino se mostraram mais ativas 
do que as do sexo feminino(1,3,5,8,11). Em contrapartida, o estudo 
brasileiro mostrou que os mais jovens são os que mais praticam 
atividade física de lazer. Em nossos achados, dentre aqueles que 
não possuem doença, os mais ativos foram os maiores de 60 anos 
de idade, como também encontrado na literatura (3,9,20).

Em outra vertente, que também pode servir de subsídio para 
a elaboração das estratégias da promoção da atividade física, 
estudiosos têm investigado a percepção do ambiente para a 
prática de atividade física. Segundo ressalta o estudo que analisou 
essa percepção de pessoas com diabetes mellitus tipo 2 de uma 
cidade do interior paulista, as pessoas que percebem acesso a 
conveniências mais próximas à sua residência são mais ativas no 
tempo de lazer do que as que não percebem. Além disso, as que 
recebem convite de vizinhos e/ou amigos têm mais chance de 
praticarem atividade física do que as pessoas que não recebem(21).

Em relação aos níveis de AFL das pessoas com DCNT, a distri-
buição foi semelhante entre os tipos de doença, em média de 
60% de pessoas inativas. Destaca-se que as pessoas com neo-
plasias apresentaram menor índice (43,5%) de inatividade física. 
No entanto, não foi possível fazer uma comparação com outras 
doenças pelo baixo número de casos de pessoas com neoplasias 
encontrados neste estudo.

Uma investigação apresentou dados sobre a contribuição da 
inatividade física para um número substancial de mortes devido ao 
câncer de mama no Brasil. A inatividade física foi responsável por 
mais mortes devido a câncer de mama do que outros fatores de 
risco modificáveis. Esses achados apoiam a promoção da atividade 
física na população brasileira feminina para prevenir e gerenciar 
o câncer de mama(22). Além disso, dados de um estudo brasileiro 
estimam a carga de diabetes mellitus devido à inatividade física, 
e traz a conclusão de que deve haver a promoção da atividade 
física na população brasileira para prevenir e gerenciar doença 
crônica não transmissível(23).

Destaca-se estudo que investigou a prática de AF vigorosa uma 
vez por semana e mostrou estar associada a menores chances 

de ter algumas doenças crônicas entre homens e mulheres(3). Tal 
evidência reforça que mesmo um único exercício semanal de alta 
intensidade pode reduzir o risco de doença crônica ou morte 
cardiovascular. Os autores apontam uma mensagem de esperan-
ça para aqueles que não conseguem cumprir a recomendação 
para a prática regular de AF, pois ser fisicamente ativo, mesmo 
abaixo dos níveis recomendados, ainda traz efeitos benéficos à 
saúde. Portanto, estudos futuros prospectivos devem analisar 
se o impacto do AFL na doença crônica também é o mesmo em 
adultos e idosos, considerando diferentes contextos brasileiros.

Limitações do estudo

Apesar das doenças crônicas e a AF terem sido auto referidas 
neste estudo, suscetíveis ao viés, é considerada um método 
confiável para estudos epidemiológicos, sendo, ainda, muito 
utilizada em estudos de vigilância(1,5).

Contribuições para a área da Enfermagem, Saúde e Política 
Pública

A participação de diversos profissionais, como o enfermeiro 
na orientação em saúde de rotina para o estímulo da prática 
de atividade física, principalmente no lazer, tem sido alvo de 
investigações em saúde. Portanto, estudos futuros prospectivos 
devem analisar se o impacto do AFL na doença crônica também 
é o mesmo em adultos e idosos, em diferentes contextos brasi-
leiros. Dessa forma, conhecer os níveis de AFL das pessoas com 
DCNT, em comparação àquelas que não as têm, pode subsidiar 
o direcionamento das ações junto aos serviços de saúde, no que 
tange ao incentivo à realização de AFL, um domínio que podemos 
modificar no cotidiano das pessoas, bem como às estratégias 
multiprofissionais de intervenção no âmbito político de saúde.

CONCLUSÕES

Em nossos achados, a maioria dos entrevistados era inativos 
no que tange à pratica de atividade física de lazer. Isso mostra que 
tanto as pessoas que não possuem as DCNT como as que possuem 
precisam ser estimuladas a aumentar o movimento. Dessa forma, 
contribui tanto para a prevenção, em relação às que já possuem DCNT, 
como para o tratamento e a melhora na qualidade de vida e saúde.
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